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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 295, DE 2012
Mensagem A-nº 043/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 20 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 295, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.046.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar um Sistema de Integração Metropolitana e entre Metrópoles de Transporte Coletivo Público para as Regiões Metropolitanas de São Paulo e de Campinas e do Aglomerado Urbano de Jundiaí. Dispõe sobre os modais que comporão o sistema e linhas que serão abrangidas. Elege como preferencial o modal trilho, em linha já existente, autoriza a celebração de convênios e determina previsão de pagamento da tarifa com um mesmo cartão ou com cartão compatível. Possibilita a integração com estacionamentos no entorno das estações e impõe a implantação de bicicletários. Prevê a criação de Comissão Metropolitana da Mobilidade Urbana, de Órgão Gestor e de Câmara de Compensação Tarifária.

Em síntese, a proposição visa disciplinar um sistema de serviço de transporte que sirva de ligação entre os Municípios integrantes das Regiões Metropolitanas de São Paulo e Campinas e da Aglomeração Urbana de Jundiaí.

Embora reconheça os nobres propósitos do Legislador, bem expostos na justificativa que acompanha a proposição, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.
Acerca do tema atinente à organização regional, a Constituição Federal autorizou os Estados a instituir, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum (artigo 25, § 3º).

Além disso, previu que lei complementar disponha sobre as condições para integração de regiões em desenvolvimento e a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente com estes (artigo 43, § 1º). Sobre serviços públicos, categoria que integra o serviço de transporte, a Carta Magna atribuiu ao Poder Público sua prestação, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação (artigo 175, “caput”).
A Carta Paulista dedicou os artigos 152 a 158 à organização regional e às entidades regionais e veiculou, no artigo 158, comando segundo o qual, nas regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas o planejamento do transporte coletivo de caráter regional será efetuado pelo Estado, em conjunto com os Municípios integrantes das respectivas entidades regionais, cabendo ao Estado a operação do transporte coletivo de caráter regional, diretamente ou mediante concessão ou permissão.

Veio a lume a Lei complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994, que estabeleceu diretrizes para a organização regional do Estado de São Paulo, com objetivo de alcançar (a) o desenvolvimento sócio-econômico e melhoria de qualidade de vida; (b) a cooperação dos diferentes níveis de governo, visando ao máximo aproveitamento dos recursos públicos a ela destinados; (c) a utilização racional do território, dos recursos naturais e culturais e a proteção do meio ambiente; (d) a integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum aos entes públicos atuantes na região; e (e) a redução das desigualdades sociais e regionais. Foi reafirmado o mandamento constitucional que atribui ao Estado a operação do transporte coletivo regional, diretamente ou mediante concessão ou permissão (artigo 7º, § 2º)

Posteriormente, foram editadas as Leis complementares nº 870, de 19 de junho de 2000 e 1.146, de 24 de agosto de 2011, que criaram, respectivamente, a Região Metropolitana de Campinas e a Aglomeração Urbana de Jundiaí. A Região Metropolitana da Grande São Paulo, instituída pela Lei complementar federal nº 14, de 8 de junho de 1973, disciplinada, no âmbito do Estado, pela Lei complementar nº 94, de 29 de maio de 1974, foi reorganizada pela Lei complementar nº 1.139, de 16 de junho de 2011, que alterou a sua denominação para Região Metropolitana de São Paulo.

De tudo o que foi exposto, resta evidente que a criação de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas e a sua organização, incluído o serviço de transporte, constituem matérias essencialmente ligadas à função constitucional de administrar deferida ao Chefe do Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa de lei, se necessária sua edição, como é o caso, nos termos do disposto no artigo 61, § 1°, inciso II, alínea “b” c.c. artigo 84, incisos II e III, todos da Constituição Federal.

Nessa ordem de ideias, a propositura não se harmoniza com o princípio da separação e independência dos Poderes, consagrado pela Constituição Federal no artigo 2º, e pela Constituição Estadual no artigo 5º, “caput”.

Decorrem desse importante princípio, postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, as normas patenteadas no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Paulista, que outorgam competência privativa ao Governador do Estado para o exercício da direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como para praticar os atos de administração.

Registre-se, por outro lado, que a pretendida natureza de lei autorizativa, proclamada no artigo 1º, não subsiste à análise do conjunto de medidas e providências de cunho nitidamente impositivo que a propositura estabelece para alcançar os objetivos colimados, consoante decorre, por exemplo, das disposições inscritas nos seus artigos 8º, 9º, 10, 11 e 13, atinentes a requisitos do Sistema, à criação de órgãos e à fixação de prazo para regulamentação.
E mais. Ainda que a iniciativa contemplasse, de fato, medidas de natureza simplesmente autorizativa, é importante registrar que o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 5/4/2001).

Diante desse panorama, e em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da medida, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, em razão da ocorrência do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes (ADI nº 2895/AL).
Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 295, de 2012, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

